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Relatório da Administração
 Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao semestre encerrado em 30 de junho de 2012, acompanhadas do relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras. A carteira de títulos 
e valores mobiliários da Instituição possui títulos públicos e privados classificados na categoria “Mantidos até o Vencimento”, o que reflete a intenção da administração e capacidade financeira de mantê-lo até o resgate final. São Paulo, 28 de agosto de 2012 A Diretoria

Demonstrações de Resultados 
Semestres Findos em 30 de Junho de 2012 e 2011 

(Em milhares de Reais, exceto o lucro por ação)
2012 2011

Receitas da intermediação financeira 206.206 176.881
 Operações de crédito 165.171 118.054
 Result. de operações com títulos e valores mobiliários 41.620 59.432
 Resultado com instrumentos financeiros derivativos (585) (605)
Despesas da intermediação financeira (103.410) (92.201)
 Operações de captação no mercado (46.743) (49.244)
 Oper. de venda ou de transf. de ativos financeiros (23.343) –
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (33.324) (42.957)
Resultado bruto da intermediação financeira 102.796 84.680
Outras receitas (despesas) operacionais (90.370) (72.366)
 Receitas de prestação de serviços 6.613 3.761
 Receitas de tarifas bancárias 17.749 17.653
 Despesas de pessoal (3.562) (4.933)
 Outras despesas administrativas (90.511) (78.941)
 Despesas tributárias (13.970) (8.406)
 Result. de participações em coligadas e controladas 6.184 7.720
 Outras receitas operacionais 1.097 3.403
 Outras despesas operacionais (13.970) (12.623)
Resultado operacional 12.426 12.314
Resultado não operacional (1.563) (81)
Result. antes da tributação s/o lucro e particip. 10.863 12.233
Imposto de renda e contribuição social (986) (3.975)
Provisão para imposto de renda (5.937) (7.831)
Provisão para contribuição social (3.634) (4.706)
Ativo fiscal diferido 8.585 8.562
Lucro líquido dos semestres 9.877 8.258
Lucro por ação em R$ 0,05143 0,04300

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
Semestres Findos em 30 de Junho de 2012 e 2011 

(Em milhares de Reais)
Atividades operacionais 2012 2011
 Lucro líquido do semestre antes do IR e CS 10.863 12.233
 Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
  com o caixa gerado pelas atividades operacionais
  (+) Depreciação 256 284
  (+) Baixa de imobilizado 5 6
  (+) Prejuízo na venda de imobilizado 5 23
  (–) Equivalência patrimonial (6.184) (7.720)
 Lucro líquido ajustado 4.945 4.826
 (Aumento)/redução nos ativos operacionais (183.014) (67.813)
  Redução/(aumento) aplic. interfinanc. de liquidez 8.688 (7.978)
  (Aumento)/redução títulos e valores mobiliários
   e instrumentos financeiros derivativos (4.591) 25.823
  (Aumento)/redução operações de crédito (146.862) (79.600)
  (Aumento)/redução outros créditos (8.584) 16.959
  (Aumento) outros valores e bens (31.665) (23.017)
 Aumento/(redução) nos passivos operacionais 188.042 72.129
  Aumento depósitos 3.081 69.003
  Aumento recursos de aceites cambiais 12.150 15.297
  (Redução) Instrumentos financeiros derivativos (305) (205)
  Aumento outras obrigações 179.173 9.088
  Imposto de renda e contribuição social pagos (6.057) (21.054)
 Caixa líq. prov./utilizado nas ativ. operacionais 9.973 9.142
Atividades de investimento
 Aumento das particip. em coligadas e controladas (31.422) –
 Alienação de ativo imobilizado (420) (625)
 Dividendos recebidos 8.860 –
 Caixa líquido utilizado nas ativ. de investimento (22.982) (625)
(Redução)/aumento líq. de caixa e equiv. de caixa (13.009) 8.517
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do semestre 43.992 75.324
 No fim do semestre 30.983 83.841
(Redução)/aumento líq. de caixa e equiv. de caixa (13.009) 8.517

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Semestres Findos em 30 de Junho de 2012 e 2011 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Capital Reserva legal Reserva especial de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2010 85.450 2.972 34.534 – 122.956
Lucro do semestre – – – 8.258 8.258
Destinação do lucro:
Reserva legal – 413 – (413) –
Saldos em 30 de junho de 2011 85.450 3.385 34.534 7.845 131.214
Saldos em 31 de dezembro de 2011 85.450 3.921  45.178 – 134.549
Lucro do semestre – – – 9.877 9.877
Destinação do lucro:
Reserva legal – 494 – (494) –
Saldos em 30 de junho de 2012 85.450 4.415 45.178 9.383 144.426

Ativo 2012 2011
Circulante 768.487 470.126
 Disponibilidades 4.962 4.680
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 26.021 79.161
  Aplicações no mercado aberto – 53.291
  Aplicações em depósitos interfinanceiros 26.021 25.870
 Títls. vlrs. mobiliários e instr. financ. derivativos 61.624 1.154
  Carteira própria 57.373 445
  Instrumentos financeiros derivativos – 709
  Vinculados ao Banco Central 3.603 –
  Vinculados à prestação de garantias 648 –
 Operações de crédito 544.806 302.708
  Setor privado 450.737 364.777
  Operações de crédito vinculado a cessão 175.471 –
  (Provisão para créditos de liquidação duvidosa) (81.402) (62.069)
 Outros créditos 73.256 53.533
  Diversos 75.162 54.886
  (Provisão p/outros créditos de liquidação duvidosa) (1.906) (1.353)
 Outros valores e bens 57.818 28.890
  Outros valores e bens 6.796 5.973
  Provisões para desvalorizações – (1.293)
  Despesas antecipadas 51.022 24.210
Realizável a longo prazo 398.567 449.111
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 8.883 21.609
  Aplicações no mercado aberto 3.684 –
  Aplicações em depósitos interfinanceiros 5.199 21.609
 Ttls. vlrs. mobiliários e instr. financ. derivativos 92.151 164.213
  Carteira própria 35.636 60.178
  Instrumentos financeiros derivativos – 8
  Vinculados à prestação de garantias 56.515 104.027
 Operações de crédito 206.747 201.229
  Setor privado 223.399 224.160
  (Provisão para créditos de liquidação duvidosa) (16.652) (22.931)
 Outros créditos 49.312 53.927
  Diversos 49.312 53.927
 Outros valores e bens 41.474 8.133
  Despesas antecipadas 41.474 8.133
Permanente 41.060 34.534
 Investimentos 38.863 32.428
  Participações em coligadas e controladas 38.863 32.428
 Imobilizado de uso 2.197 2.106
  Outras imobilizações de uso 5.865 5.295
  (Depreciação acumulada) (3.668) (3.189)
 Diferido – –
  Gastos de organização e expansão – 3.566
  (Amortização acumulada) – (3.566)
Total do ativo 1.208.114 953.771

Balanços Patrimoniais em 30 de Junho de 2012 e 2011 (Em milhares de Reais)
Passivo 2012 2011
Circulante 477.627 225.862
 Depósitos 121.309 64.978
  Depósitos interfinanceiros 58.534 52.985
  Depósitos a prazo 62.775 11.993
 Recursos de aceites e emissão de títulos 21.825 23.221
  Recursos de aceites cambiais 21.825 23.221
 Instrumentos financeiros derivativos – 43
  Instrumentos financeiros derivativos – 43
 Outras obrigações 334.493 137.620
  Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 348 780
  Fiscais e previdenciárias 98.812 69.787
  Diversas 235.333 67.053
Exigível a longo prazo 586.061 596.695
 Depósitos 435.478 445.089
  Depósitos interfinanceiros 36.677 41.743
  Depósitos a prazo 398.801 403.346
 Recursos de aceites e emissão de títulos 102.480 109.083
  Recursos de aceites cambiais 102.480 109.083
 Instrumentos financeiros derivativos 4 –
  Instrumentos financeiros derivativos 4 –
 Outras obrigações 48.099 42.523
  Fiscais e previdenciárias – 615
  Instrumentos híbridos de capital e dívida 48.099 41.908
Patrimônio líquido 144.426 131.214
 Capital social 85.450 85.450
  De domiciliados no País 85.450 85.450
 Reservas de lucros 49.593 37.919
 Lucros acumulados 9.383 7.845

  
Total do passivo 1.208.114 953.771

1. Contexto operacional: A Omni S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Omni ou Instituição”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, que tem como objeto social a prática de operações 
ativas, passivas e acessórias, inerentes à carteira de crédito, financiamento e investimento, de acordo 
com as disposições legais e regulamentares em vigor e a emissão e administração de cartões de 
crédito e outros meios eletrônicos de pagamento, próprios ou de terceiros, incluindo a administração 
de pagamentos a estabelecimentos credenciados, decorrentes do uso dos referidos meios eletrônicos 
de pagamento. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base na Legislação Societária e nas práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e apresentadas de 
acordo com o requerido pelo Banco Central do Brasil para fins de demonstrações financeiras, e do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando aplicável. Os pronunciamentos contábeis já 
aprovados pelo Banco Central são: • Resolução CMN nº 3.566/08 - Redução ao valor recuperável de 
ativos. • Resolução CMN nº 3.604/08 - Demonstração do fluxo de caixa. • Resolução CMN nº 3.750/09 
- Divulgação sobre partes relacionadas. • Resolução CMN nº 3.823/09 - Provisões, passivos contin-
gentes e ativos contingentes. • Resolução CMN nº 3.973/11 - Eventos subsequentes. • Resolução 
CMN nº 3.989/11 - Estabelecimento de critérios e condições para mensuração, reconhecimento e di-
vulgação de transações com pagamento baseado em ações. • Resolução CMN nº 4.007/11 - Políticas 
contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro. A autorização para a conclusão das demons-
trações financeiras foi dada pela Diretoria em 28 de agosto de 2012. 3. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformidade com o re-
gime de competência. b. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por disponibilidades em 
moeda nacional, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos interfinanceiros que são 
utilizados pela instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo, cujos vencimen-
tos sejam iguais ou inferiores a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo. 
c. Estimativas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e 
registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e pre-
missas incluem o valor residual do ativo imobilizado, da provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
da provisão para contingências e a valorização de instrumentos financeiros, inclusive os derivativos e 
créditos tributários. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
A Omni revisa as estimativas e premissas pelo menos mensalmente. d. Ativos circulante e realizá-
vel a longo prazo: Aplicações interfinanceiras de liquidez: São registradas pelo valor de aplicação 
ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. • Títulos e valores mobili-
ários: A carteira de títulos e valores mobiliários está demonstrada pelos seguintes critérios de registro 
e avaliação contábeis: i. Títulos para negociação - Adquiridos com o propósito de serem ativa e 
frequentemente negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são 
reconhecidos em contrapartida ao resultado do período. Independentemente do prazo de vencimento, 
os títulos para negociação são classificados no ativo circulante. ii. Títulos mantidos até o vencimen-
to - Adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o ven-
cimento, são avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contra-
partida ao resultado do período. iii. Títulos disponíveis para venda - Que não se enquadrem como 
para negociação nem como mantidos até o vencimento e são registrados pelo custo de aquisição com 
rendimentos apropriados a resultado e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta 
destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. • Instrumentos financeiros deri-
vativos: As operações com instrumentos financeiros derivativos existentes em 30 de junho de 2012 
são avaliadas com base no valor de curva e as respectivas valorizações e desvalorizações são regis-
tradas no resultado do período, uma vez que tais operações estão associadas a operações de capta-
ção e, portanto, atendem aos requerimentos previstos na Circular nº 3.150/02 do CMN. • Operações 
de crédito e provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa: As operações de crédi-
to são classificadas de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99 do CMN, 
que requer a análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo AA (risco míni-
mo) e H (perda). As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemen-
te de seu nível de risco, somente serão reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. 
A administração também efetua o julgamento quanto ao nível de risco, levando em consideração a 
conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação à operação, aos 
devedores e garantidores. As operações classificadas como nível H, permanecem nessa classificação 
por 6 meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por cinco anos, 
em contas de compensação, não mais figurando em balanços patrimoniais. As operações renegocia-
das são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de 
operações de crédito que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de 
compensação são classificadas como H e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somen-
te são reconhecidos como receita, quando efetivamente recebidos. A provisão para operações de 
crédito de liquidação duvidosa, considerada suficiente pela administração, atende ao requisito mínimo 
estabelecido pela Resolução anteriormente referida. • Cessões de crédito: As cessões de créditos 
realizadas até 31 de dezembro de 2011 foram contabilizadas de acordo com a Circular nº 3.213/03 do 
BACEN com reconhecimento do resultado no momento da realização da cessão, independente da 
retenção ou não do risco. A partir de 1º de janeiro de 2012, as cessões foram contabilizadas de acor-
do com a Resolução nº 3.533/08, que trata das operações de créditos cedidas com retenção substan-
cial ou parcial de riscos e benefícios, as quais devem ser mantidas na carteira do cedente em contra-
partida de obrigações por operações de venda ou transferência de ativos financeiros, bem como, a 
provisão para créditos de liquidação duvidosa deverá ser contabilizada de acordo com a Resolução nº 
2.682/99 e o resultado deverá ser reconhecido de acordo com o prazo do contrato. e. Outros valores 
e bens: As despesas com comissões de intermediação de operações de crédito são apropriadas pelo 
prazo da fluência dos respectivos contratos. f. Permanente: • Investimentos: Os investimentos em 
empresas controladas estão avaliados pelo  método de equivalência patrimonial. • Imobilizado: Re-
gistrado pelo custo de aquisição ou formação e depreciado pelo método linear, utilizando as taxas 
anuais que contemplam a vida útil-econômica dos bens, sendo: 10% para móveis, utensílios, instala-
ções e sistemas de segurança, 20% para sistema de processamento de dados e veículos. • Diferido: 
Os gastos diferidos correspondem basicamente a gastos de organização e expansão, até 30 de se-
tembro de 2008 quando passou a vigorar a Resolução nº 3.617 que restringiu o registro desses valo-
res no Ativo Diferido. Conforme faculta a legislação vigente, os saldos do Ativo Diferido serão manti-
dos até sua total amortização. O Diferido é representado pela aquisição e desenvolvimento de 
sistemas informatizados e benfeitorias em imóveis de terceiros, amortizados a taxa de 100% ao ano. 
g. Redução do valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): É reconhecida uma 
perda por “impairment” se o valor de contabilização de um ativo excede seu valor recuperável. Perdas 
por “impairment” são reconhecidos no resultado do período. h. Passivo circulante e exigível a longo 
prazo: • Depósitos e captações no mercado aberto: São demonstrados pelos valores das exigibili-
dades e consideram os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base “pro rata” dia. 
• Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: São demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações mone-
tárias e/ou cambiais incorridas até a data do período. i. Ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais: Os ativos e passivos contingentes e obrigações legais são avaliadas, reconhecidas e 
demonstradas de acordo com as determinações estabelecidas no Pronunciamento Técnico CPC 25 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823 em 16 de dezem-
bro de 2009. A avaliação da probabilidade de perda das contingências é classificada como Remota, 
Possível ou Provável com base no julgamento dos advogados, internos ou externos, sobre o funda-
mento jurídico da causa, a viabilidade de produção de provas, da jurisprudência em questão, da 
possibilidade de recorrer a instâncias superiores e da experiência histórica. Essa avaliação incorpora 
um alto grau de julgamento e subjetividade, e está sujeita às incertezas de uma previsão sobre even-
tos futuros. É entendido que as avaliações estão sujeitas às atualizações e/ou alterações. • Ativos 
contingentes - São reconhecidos apenas quando da existência de evidências que assegurem que 
sua realização seja líquida e certa. • Passivos contingentes - São reconhecidos contabilmente quan-
do a opinião dos consultores jurídicos avaliarem a probabilidade de perda como provável. Os casos 
com chances de perda classificadas como possível, são divulgados em nota explicativa. • Obrigações 
legais - São reconhecidos e provisionados no balanço patrimonial, independentemente da avaliação 
das chances de êxito no curso do processo judicial. j. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social, do período corrente e diferido, são calculados com base nas 
alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 120 mil para 
imposto de renda e 15% para contribuição social sobre o lucro líquido. k. Imposto de renda e contri-
buição social diferidos: Os créditos tributários são constituídos com base nas disposições constan-
tes na Resolução n° 3.059 de 31 de dezembro de 2002 e na Resolução n° 3.355 de 31 de março de 
2006, do Conselho Monetário Nacional que determinam que a Instituição deve atender, cumulativa-
mente, para registro e manutenção contábil de créditos tributários decorrentes de prejuízo fiscal de 
imposto de renda, base negativa de contribuição social e aqueles decorrentes de diferenças temporá-
rias, as seguintes condições: i. Apresentar histórico de lucros ou receitas tributáveis para fins de im-
posto de renda e contribuição social, no mínimo, em três exercícios dos últimos cinco exercícios so-
ciais, incluindo o exercício em referência. ii. Expectativa de geração de lucros tributáveis futuros para 
fins de imposto de renda e contribuição social, conforme o caso, em períodos subsequentes, baseada 
em estudos técnicos que permitam a realização do crédito tributário em um prazo máximo de dez 
anos. 4. Composição de caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa apresenta-
do nas demonstrações dos fluxos de caixa estão constituídos por:

2012 2011
No início do semestre 43.992 75.324
Disponibilidades 5.711 4.012
Aplicações no mercado aberto 20.831 66.310
Aplicações interfinanceiras de liquidez 17.450 5.002
No final do semestre 30.983 83.841
Disponibilidades 4.962 4.680
Aplicações no mercado aberto – 53.291
Aplicações em depósitos interfinanceiros 26.021 25.870
Aumento (redução) líq. de caixa e equiv. de caixa (13.009) 8.517
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez: a. Aplicações em operações compromissadas: 

2012 2011

Aplicações no mercado aberto - Posição bancada:
De 3 a 12 

meses
De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos Total Total

Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 3.684 – 3.684 3.901
Notas do Tesouro Nacional - NTN - B – – – – 49.390
Aplic. em dep. interfinanceiros: 26.021 – 5.199 31.220 47.479
Total 26.021 3.684 5.199 34.904 100.770
b. Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez: Classificadas nas demonstrações de resul-
tados como resultado de operações com títulos e valores mobiliários.

2012 2011
Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez:
Posição bancada 485 3.126
Mercado aberto 1.435 1.830
Total 1.920 4.956
6. Títulos e valores mobiliários: a. Concentração por tipo, classificação e prazo de vencimento:
 Para negociação 2012 2011

Até 3 
meses

Valor mercado/
contábil

Valor custo 
atualizado

Valor custo 
atualizado

Títulos de capitalização 13 13 13 10
Quotas de fundos de curto prazo – – – 435
Total 13 13 13 445
Disponível para venda 2012 2011

De 3 a 12 
meses

Valor mercado/
contábil

Valor custo 
atualizado

Valor custo 
atualizado

CDB 648 648 648 586
Total 648 648 648 586
Mantidos até o vencimento

2012 2011
Sem 

venci-
mento

Até 3 
meses

De 3 a 12 
meses

De 1 a 
3 anos

De 5 a 
15 anos

Valor 
custo/

contábil
Valor 

mercado
Valor 

mercado
Letra financeira do 
 tesouro - LFT (i) – – 3.603 – – 3.603 3.603 –
Quotas de fundos de 
 investimento (ii) 55.142 2.218 – 1.195 90.956 149.511 149.511 163.619
Total 55.142 2.218 3.603 1.195 90.956 153.114 153.114 163.619
(i) Referem-se a aplicações em títulos públicos federais, vinculados ao aporte de capital na Omni 
Leasing S.A. junto ao Banco Central do Brasil. (ii) Referem-se a aplicações em quotas subordinadas 
de fundos de investimento em direitos creditórios (abertos e fechados). Para os fundos fechados, os 
prazos indicados estão associados à data prevista de encerramento desses fundos. Em 30 de junho 
de 2012 as quotas de fundos de investimento, os títulos públicos federais, os certificados de depósitos 
bancários e os títulos de capitalização estavam registrados na CETIP S.A. - Mercados Organizados, 
no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC e na Instituição emissora dos títulos de capi-
talização, respectivamente. A atualização das aplicações em quotas de fundos de investimentos é 
efetuada com base no valor da quota divulgada pelos administradores dos fundos. Os títulos públicos 
federais são atualizados pela taxa SELIC. Os certificados de depósitos bancários, são atualizados 
pela taxa CDI, divulgados pela CETIP S.A. - Mercados Organizados. Em 30 de junho de 2012, os tí-
tulos e valores mobiliários dados em garantia totalizavam R$ 57.163 (2011 - R$ 104.027), distribuídos 
da seguinte forma: a) quotas de fundo de investimentos no montante de R$ 56.515 (2011 - R$ 
103.441) vinculadas a prestação de garantia de  depósitos interfinanceiros (DI); b) certificados de de-
pósitos bancários (CDB) no montante de R$ 648 (2011 - R$ 586) vinculados a operação de cartões 
de crédito. 

b. Resultado com títulos e valores mobiliários:
2012 2011

Rendas em operações compromissadas 485 3.126
Rendas de aplicações em depósitos interfinanceiros 1.435 1.830
Rendas de certificado de depósito bancário 28 31
Rendas de aplicação em letras do tesouro nacional 99 1
Rendas de aplic. em quotas de fundos de investimento 39.678 54.495
Prejuízo com títulos de capitalização (105) (51)
Total 41.620 59.432
7. Instrumentos financeiros derivativos: A instituição, com o objetivo de minimizar os possíveis 
impactos relativos a descasamentos de indexadores vs. moedas sobre seus instrumentos financeiros, 
efetuou as seguintes operações de “swap”: a. Posição das operações: Operações de swap:

2012 2011
Valor 

referencial Ativo Passivo
Valor líquido a 
receber/pagar

Valores 
de custo

PRÉ x DÓLAR – – – – 709
CDI x IPCA 23.372 39 (43) (4) 8
DÓLAR x CDI – – – – (43)
Total 23.372 39 (43) (4) 674
b. Diversificação por prazo de vencimento:

2012 2011
De 3 a 
5 anos Total

Até 3 
meses

De 3 a 12 
meses

De 3 a 
5 anos Total

Contratos de “swap”
Dólar - ativo – – 9.969 – – 9.969
Dólar - passivo – – – (10.102) – (10.102)
CDI - ativo 39 39 – – 30.383 30.383
CDI - passivo – – (10.012) – – (10.012)
IPCA - passivo (43) (43) – – (30.375) (30.375)
Pré - ativo – – – 10.811 – 10.811
c. Resultado com instrumentos financeiros derivativos: O valor das receitas e despesas líquidas, 
registradas no 1º semestre de 2012 estão demonstrados a seguir:

2012 2011
Contratos de swap (585) (605)
Total (585) (605)
Em 30 de junho de 2012, todas as operações de “swap” estavam registradas na CETIP S.A. Mercados 
Organizados. O swap CDI vs IPCA foi contratado em negociações associadas às operações de cap-
tação em CDI, contratadas com prazos iguais, com as mesmas contrapartes e não permite liquida-
ções em separado ou antecipadas ao das operações associadas. Em função destas características 
os swaps são considerados como operações de hedge e, portanto, não são marcados a mercado. O 
prazo de vencimento da operação de swap CDI vs IPCA é em outubro de 2015. O valor de mercado 
dos instrumentos financeiros derivativos (swap) é calculado com base em informações de mercado 
divulgadas pela BM&FBOVESPA. 8. Operações de crédito: Os valores dos contratos de operações 
de crédito são representados pelo seu respectivo valor presente, apurado com base nas taxas contra-
tuais de cada contrato. a. Composição das operações de créditos e  títulos e créditos a receber:

2012 2011
Empréstimos - Setor privado 96.624 85.208
Oper. de crédito vinculadas a cessão - empréstimos 24.545 –
Financiamentos - Setor privado 486.880 417.384
Oper. de crédito vinculadas a cessão - financiamentos 150.926 –
Outros empréstimos - cartão de crédito 60.843 1
Outros financiamentos - cartão de crédito 29.789 86.344
Títulos e créditos a receber (Nota 9) 40.613 32.213
Total 890.220 621.150
b. Composição da carteira de operações de créditos e títulos e  créditos a receber por tipo de 
cliente e atividade econômica:

2012 2011
Outros serviços 14.539 12.212
Pessoas físicas 875.681 608.938
Total 890.220 621.150
c. Composição da carteira de operações de créditos e títulos e créditos a receber por venci-
mento, considerando as parcelas dos contratos:
Faixas de vencimento 2012 2011
Créditos vencidos
A partir de 15 dias 101.747 63.377
Créditos a vencer
Até 3 meses 347.034 149.027
3 a 12 meses 218.004 184.586
1 a 3 anos 206.034 210.839
3 a 5 anos 17.369 13.212
Acima de 5 anos 32 109
Total 890.220 621.150
d. Composição da carteira de operações de créditos e títulos e créditos a receber, nos corres-
pondentes níveis de risco, conforme estabelecido na Resolução nº 2.682 do BACEN:

2012

Nível
Empréstimos e 
financiamentos

Títulos e créditos 
a receber (i)

Total da 
carteira % Provisão

A 169.318 4.472 173.790 0,5 869
B 253.638 5.970 259.608 1 2.596
C 248.895 25.788 274.683 3 8.240
D 57.676 3.529 61.205 10 6.121
E 32.276 107 32.383 30 9.715
F 22.419 89 22.508 50 11.254
G 16.137 125 16.262 70 11.383
H 49.248 533 49.781 100 49.781
Total 849.607 40.613 890.220 99.959

2011

Nível
Empréstimos e 
financiamentos

Títulos e créditos 
a receber (i)

Total da 
carteira % Provisão

A 81.710 2.160 83.870 0,5 419
B 133.898 2.541 136.439 1 1.365
C 230.056 25.009 255.065 3 7.652
D 43.854 2.030 45.884 10 4.589
E 22.472 86 22.558 30 6.767
F 16.693 60 16.753 50 8.377
G 11.258 66 11.324 70 7.927
H 48.996 261 49.257 100 49.257
Total 588.937 32.213 621.150 86.353
(i) Contempla o saldo de cartão de crédito (nota 8). Os créditos cedidos com coobrigação até 31 de 
dezembro de 2011 estão registrados em contas de compensação e totalizavam R$ 136.154 (2011- 
R$153.439). A provisão para créditos de liquidação duvidosa está contabilizada em “Outras obriga-
ções - diversas” no montante R$ 8.063 (2011 - R$ 15.212). Durante o semestre findo em 30 de junho 
de 2012 houve reversão de R$ 3.499 (2011 - R$ 12.683). A partir de 1º de janeiro de 2012 as cessões 
realizadas com retenção de risco no montante de R$ 175.471, estão registradas na rubrica de opera-
ções de crédito (nota 8a). 
e. Resultado das operações de  crédito: Semestres

2012 2011
Rendas de empréstimos 21.431 12.511
Rendas de financiamentos 129.988 95.179
Rendas de operações de venda ou
 de transferência de ativos financeiros (i) 23.662 –
Resultado na cessão de operações de crédito (nota 8g) (2.976) (2.959)
Resultado na cessão de securitização de crédito (20.298) –
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 10.006 9.001
Serviços - cartão 3.358 4.322
Total 165.171 118.054
(i) Refere-se ao resultado com operações de crédito vinculadas a cessão de acordo com a Resolução 
nº 3.533. f. Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa: 

Semestres
2012 2011

Saldo no início do semestre 83.767 129.629
Constituição 67.275 61.889
(Reversão) (29.332) (18.036)
Baixados para prejuízo (21.750) (87.129)
Saldo no fim do semestre 99.960 86.353
A despesa de provisão para crédito de liquidação duvidosa do semestre inclui a constituição de provisão 
sobre a carteira de crédito registrada no balanço no montante de R$ 37.944 (2011 - R$ 43.513). Em 30 
de junho de 2012 os créditos cedidos com coobrigação totalizavam R$ 136.164 (2011 - R$ 43.513), os 
quais foram realizados uma reversão de créditos para liquidação duvidosa de R$ 4.620 (2011 - R$ 556), 
contabilizadas em “Outras obrigações - Diversas”. g. Cessões de crédito: As cessões de crédito 
realizadas nos exercícios referem-se a empréstimos e financiamentos como segue:

2012 2011
Sem coobrigação 132.121 31.490
Com coobrigação 65.974 79.127
Créditos securitizados 73.003 1.325
Total 271.098 111.942
Resultado na cessão de operações de crédito (i) (nota 8e) (2.976) (2.959)
Resultado líquido com cessões de crédito sem coobrigação (ii) 4.861 18.376
Liquidação antecipada (iii) (8.258) (8.332)
Resultado de operações de cessão de créditos, líquido de despesas com 
 liquidações antecipadas e parcelas honradas de coobrigações (6.373) 7.085
(i) Contabilizado na rubrica “Resultado com operações de crédito”. (ii) Refere-se ao prejuízo de secu-
ritização de crédito no primeiro semestre de 2012 no montante de R$ (20.298) e reversão de provisão 
no montante de R$ 25.159. (iii) Contabilizado na rubrica “Despesas de descontos concedidos em  
renegociações”. 
h. Informações complementares: 2012 2011
Montante de créditos renegociados no semestre 54.993 34.095
Montante de créditos recuperados no semestre 8.248 9.001
9. Outros créditos - Diversos 2012 2011
Adiantamentos diversos 1.852 1.523
Créditos tributários de impostos e contribuições (Nota 14c) 64.422 63.916
Devedores por depósitos em garantia (i) 5.821 4.295
Impostos e contribuições a compensar (ii) 9.553 6.824
Títulos e créditos a receber (iii) 40.613 32.213
Devedores diversos - país 2.213 42
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa - Cartões de crédito (1.905) (1.353)
Total 122.569 107.460
(i) Depósitos bancários retidos pelo poder judiciário para garantia em ações judiciais. (ii) Representa-
do por impostos e contribuições antecipados, para compensação futura. (iii) Representados por valo-
res a receber de clientes da operação de cartão de crédito a vencer. 10. Outros valores e bens: Bens 
não destinados a uso: Correspondentes a veículos disponíveis para venda, recebidos em dação de 
pagamento. São ajustados a valor de mercado através da constituição de provisão, de acordo com as 
normas vigentes.  Despesas antecipadas: Referem-se, basicamente, a:

2012 2011
Comissão s/colocação dos FIDC´s 6.119 7.137
Comissão s/colocação DPGE 2.317 3.084
Comissão s/colocação CDI 700 911
Comissões de geração de operações de crédito 82.988 20.990
Outras 372 221
Total 92.496 32.343
As comissões pagas antecipadamente por intermediações de operações são reconhecidas durante  
o tempo de duração dos contratos e seu valor de apropriação é calculado pelo método linear.
11. Investimentos: 

Omni Gestão e 
Cobrança Ltda.

Omni Infor-
mática Ltda.

Omni Cia. Se-
curitizadora Total

Saldo em 31/12/2011 - Investimento 2.888 7.229 – 10.117
Patrimônio líquido da investida 4.319 2.346 32.634 39.299
Resultado do semestre da investida 3.319 2.279 1.211 6.809
Distribuição de dividendos (2.231) (6.629) – (8.860)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)
Omni Gestão e 
Cobrança Ltda.

Omni Infor-
mática Ltda.

Omni Cia. Se-
curitizadora Total

Percentual de participação 89,99% 99,99% 99,99%
Aquisição de ações (i) – – 205 205
Aumento de capital (ii) – – 31.217 31.217
Equivalência patrimonial 3.230 1.746 1.208 6.184
Saldo em 30/06/2012 - Investimento 3.887 2.346 32.630 38.863
(i) Na AGE de 12 de janeiro de 2012 foi aprovado a aquisição de 265.935 ações da Omni Holding 
Ltda., no montante de R$ 205, transferindo o controle da Omni Cia. Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros para a Omni S.A. Crédito, Financiamento e Investimento. (iii) Nas AGEs de 30 de abril, 07 de 
maio, 14 de maio, 21 de maio, 31 de maio, 01 de junho, 08 de junho, 27 de junho de 2012, foram 
aprovados os aumentos de capital social da Omni Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros 
no valor de R$ 31.217, mediante a emissão de novas ações, subscritas e integralizadas pela Omni 
S.A. Crédito, Financiamento e Investimento. 

2011
Omni Gestão e 
Cobrança Ltda.

Omni Infor-
mática Ltda. Total

Saldo em 31/12/2010 - Investimento 20.278 4.430 24.708
Patrimônio líquido da investida 29.591 5.800 –
Resultado da investida 7.057 1.370 –
Percentual de participação 89,99% 99,99% –
Equivalência patrimonial 6.351 1.369 7.720
Saldo em 30/06/2011 - Investimento 26.629 5.799 32.428
12. Obrigações: 
a. Vencimento: Até 3 

meses
3 a 12 

meses
1 a 3 
anos

3 a 5 
anos

5 a 15 
anos

Acima de 
15 anos

Total 
2012

Total 
2011

Depósitos interfinanceiros 48.794 9.740 36.677 – – – 95.211 94.728
Depósitos a prazo 22.139 40.636 128.145 93.379 – 177.277 461.576 415.339
Recursos de aceites cambiais -
 Letras de câmbio 5.951 15.874 23.972 15.893 37.449 25.166 124.305 132.304
Instrumentos híbridos de 
 capital e dívida – – – – – 48.099 48.099 41.908
Total 76.884 66.250 188.794 109.272 37.449 250.542 729.191 684.279
b. Despesas com operações de captação do mercado: Semestres

2012 2011
Depósitos interfinanceiros 7.864 7.323
Depósitos a prazo 30.282 32.263
Recursos de aceites cambiais 6.996 8.221
Outras despesas de captação 1.601 1.437
Total 46.743 49.244
13. Outras obrigações - diversas: 2012 2011
Obrigações por operações de venda ou de transferência de ativos financeiros (i) 175.471 –
Provisão para pagamentos a efetuar 667 574
Provisão para passivos contingentes (ii) 10.017 4.179
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
 para as cessões com coobrigação ( Nota 8d) (iii) 8.063 15.212
Credores diversos - país:
Comissões a pagar (iv) 2.724 8.212
Créditos a repassar (v) 14.682 17.497
Contas a pagar Bandeira - Private Label e Visa (vi) 20.230 12.373
Outras contas a pagar 2.203 1.272
Deságio a apropriar aquisição de carteiras 1.276 429
Bloqueio judicial – 3.053
Outras obrigações – 4.252
Total 235.333 67.053
(i) Refere-se ao valor presente das cessões de operações de crédito, com retenção substancial de risco 
e benefícios de acordo com a Res. nº 3.533/08, atualizados de acordo com a taxa de cessão do contrato. 
(ii) A provisão para passivos contingentes está representada por ações de perdas e danos (Nota explica-
tiva nº 14). (iii) Refere-se à provisão constituída sobre as operações de cessões de crédito com coobri-
gação ocorridas anteriormente a 1º de janeiro de 2012. (iv) As comissões a pagar estão representadas 
pelos valores devidos aos agentes credenciados pela Instituição. (v) Créditos a repassar estão represen-
tados basicamente por créditos a serem repassados aos cessionários com os quais a Omni realiza 
operações de cessão de créditos. (vi) Contas a pagar - Bandeira estão representadas por valores a re-
passar a bandeira Visa e aos estabelecimentos que possuem os cartões “private label”, referente a 
compras efetuadas com o cartão de crédito. 14. Provisão para passivos contingentes: a. Composição 
das provisões: A Instituição é parte em processos judiciais, decorrentes do curso normal das opera-
ções, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e cíveis. A Administração, com base em informações 
de seus assessores jurídicos e na análise das demandas judiciais existentes, classifica as contingências 
em remota, possível e provável, levando-se em conta as possibilidades de ocorrência de perda.

2012 2011
Ações trabalhistas e cíveis (i) 10.017 4.179
Tributárias (ii) 87.067 55.824
Total circulante 97.084 60.003
(i) Refere-se a provisão para perdas com ações judiciais de natureza cível e trabalhista movidas con-
tra a Instituição. A provisão é apurada com base no percentual médio de perdas em processos dessa 
natureza encerrados nos últimos doze meses. (ii) Refere-se a execução fiscal ajuizada para a cobran-
ça de supostos débitos de COFINS, apurados no período compreendido entre novembro de 2006 e 
maio de 2009, de acordo com o art. 3º da Lei nº 9.718/98 no montante de R$ 87.067 (2011 - R$ 
55.493), objeto de discussão nos autos do Mandato de Segurança nº 2006.61.00.021402-7. Os refe-
ridos débitos encontram-se com exigibilidade suspensa por força de medida liminar, tornando a refe-
rida cobrança manifestamente ilegal. No segundo semestre de 2011, visto a inscrição em dívida ativa 
foi efetuada uma provisão complementar no montante de R$ 12.152, referente à multa e despesas 
com honorários da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
b. Movimentação das provisões: Semestre de 2012

Saldo em 
31/12/11

Adição a 
provisão

Saldo em 
30/06/12

Ações trabalhistas e cíveis 10.350 (333) 10.017
Tributárias 76.788 10.279 87.067
Total 87.138 9.946 97.084

Semestre de 2011
Saldo em 
31/12/10

Adição a 
provisão

Saldo em 
30/06/11

Ações trabalhistas e cíveis 3.093 1.086 4.179
Tributárias 47.663 8.161 55.824
Total 50.756 9.247 60.003
15. Imposto de renda e contribuição social: 
a. Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social:

2012 2011
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 10.863 10.863 12.233 12.233
Adições 88.744 88.744 60.465 60.465
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 67.275 67.275 47.186 47.186
Provisão para perdas outros valores e bens 728 728 306 306
Provisão para contingências 11.302 11.302 9.247 9.247
Deságio na aquisição de carteiras 1.218 1.218 2.354 2.354
Recuperação de prejuízo fiscal 7.486 7.486 – –
Participação em controladas/ligadas 280 280 – –
Despesas não dedutíveis 455 455 1.372 1.372
Exclusões (74.772) (74.772) (41.325) (41.325)
Reversão de provisão de créditos de liquidação duvidosa (33.951) (33.951) – –
Reversão de provisão para outros valores e bens (247) (247) – –
Recuperação de créditos baixados para prejuízo (10.006) (10.006) (9.001) (9.001)
Realização de provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa - Lei nº 9.430 (22.227) (22.227) (24.604) (24.604)
Reversão de provisão para contingências (1.355) (1.355) – –
Reversão de provisão de participação no resultado (522) (522) – –
Resultado de equivalência patrimonial (6.464) (6.464) (7.720) (7.720)
Base de cálculo 24.835 24.835 31.373 31.373
Despesa de imposto corrente (6.198) (3.725) (7.831) (4.706)
Alíquota de 15% (3.725) (3.725) (4.706) (4.706)
Adicional 10% (2.473) – (3.125) –
Ativos diferidos 5.366 3.220 5.351 3.211
Total provisão para imposto de renda e contribuição social (832) (505) (2.480) (1.495)
No 1º semestre de 2012 foi estornado uma provisão de imposto de renda e contribuição social devido 
a decadência do fisco federal relativo a cobrança de valor IRPJ mandato de segurança 
199.61.00037370-6 no montante de IRPJ R$261 e CSLL R$91. 
b. Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social:

2012 2011
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Adições temporárias:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 33.324 33.324 83.391 83.391
Provisão de créditos tributários de exercícios anteriores 117.303 117.303 15.212 15.212
Provisão para perdas outros valores e bens 481 481 1.293 1.293
Provisões para contingências 9.947 9.947 59.893 59.893
Total das diferenças temporárias 161.055 161.055 159.789 159.789
Total do crédito tributário 40.264 24.158 39.948 23.968
c. Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias: Os créditos tri-
butários são registrados pelo valor provável de realização, considerando o histórico de rentabilidade 
da entidade e expectativas de resultados futuros, em atendimento às condições das Resoluções 
nº 3.059/02 e 3.355/07 do BACEN e referem-se principalmente às diferenças temporárias no cálculo 
de imposto de renda e da contribuição social. Com base em estudo técnico preparado pela Adminis-
tração, a expectativa de realização dos créditos tributários é a seguinte:

Diferenças temporárias
2012 2013 2014 2015 2016 Total

IRPJ 9.444 9.444 6.296 6.296 8.784 40.264
CSLL 5.666 5.666 3.778 3.778 5.270 24.158
Valor em 30/06/2012 15.110 15.110 10.074 10.074 14.054 64.422
Em 30 de junho de 2012 os valores presentes desses créditos tributários montam a R$ 52.056, con-
siderando-se a taxa Selic de 7,89% ao ano. d. Movimentação dos créditos tributários: 

Saldos em 
31/12/11

Constituição 
(realização)

Saldo em 
30/06/12

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 40.854 19.397 60.251
Provisão para perdas outros valores e bens 305 (112) 193
Provisões para contingências 14.678 (10.700) 3.978
Total dos créditos tributários 55.837 8.585 64.422
16. Patrimônio líquido: a. Capital social: O Capital social é de R$ 85.450 e está representado por 
192.035.922 ações, sendo 169.527.746 ON e 22.508.176 PN, totalmente subscritas e integralizadas 
por acionistas domiciliados no país. b. Reservas de lucros: • A reserva legal foi constituída a base de 
5% sobre o lucro líquido, limitado a 20% do capital social. • O saldo das reservas especiais de lucros 
é oriundo de lucros após as destinações legais. c. Dividendos: Aos acionistas é assegurado um divi-
dendo mínimo correspondente a 5% do lucro líquido do exercício, deduzido a reserva legal. O saldo 
remanescente, se houver, terá a aplicação que lhe destinar à assembléia geral, por proposta da dire-
toria, observadas as disposições legais. 
17. Despesa de pessoal: 2012 2011
Remuneração 2.114 3.079
Encargos 821 1.245
Benefícios 576 578
Treinamento 51 31
Total 3.562 4.933
18. Outras despesas administrativas: 2012 2011
Despesas de aluguéis 2.069 1.732
Comunicações 2.051 1.947
Processamento de dados 10.812 8.086
Promoções e relações públicas 741 451
Propaganda e publicidade 656 969
Seguros 17 284
Serviços do sistema financeiro 4.845 4.433
Serviços de terceiros (i) 38.868 32.153
Serviços técnicos especializados (ii) 20.676 18.611
Despesa de transporte 299 362
Despesa com despachante 1.143 1.635
Emolumentos judiciais e cartorários 4.335 2.597
Taxas e notificações 771 773
Outras despesas administrativas 3.228 4.908
Total 90.511 78.941

continua
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(i) Composto, substancialmente, por comissões sobre financiamentos. (ii) Composto, substancialmente, 
por gastos com consultoria jurídica e  consultoria em gestão de recebíveis. 
19. Despesas tributárias: 2012 2011
Despesa com COFINS 11.254 6.298
Despesa com ISS 1.178 1.071
Despesa com PIS 1.286 1.016
Outras 252 21
Total 13.970 8.406
20. Outras receitas operacionais:

2012 2011
Recuperação de encargos e despesas 650 1.026
Atualização de impostos a compensar 87 6
Deságio na aquisição de carteira de créditos 304 2.351
Outras rendas operacionais 56 20
Total 1.097 3.403
21. Outras despesas operacionais:

2012 2011
Descontos concedidos 8.258 8.332
Perdas em ações de perdas e danos 3.954 3.730
Perdas com fraudes 183 167
Outras despesas operacionais - Cartão de crédito 318 90
Outras despesas operacionais 1.257 304
Total 13.970 12.623
22. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 30 de junho 
2012, decorrentes de operações com partes relacionadas e a Instituição, praticados em condições 
compatíveis ao mercado e estão demonstrados a seguir: 
a. Saldos com sociedades controladas: 2012

Omni Gestão e 
Cobrança Ltda.

Omni Infor-
mática Ltda.

Omni Cia. Se-
curitizadora

Ativo
 Outros créditos – – 66.622
  Créditos vinculados a operações 
   adquiridas em cessão – – 64.050
  Devedores por cessão de créditos – – 2.572
Passivo 2.453 1.987 –
 Recursos de aceites cambiais 2.453 1.987 –

2012
Omni Gestão e 
Cobrança Ltda.

Omni Infor-
mática Ltda.

Omni Cia. Se-
curitizadora

  Obrigações por aceite e títulos cambiais 2.453 1.987 –
Receita – – 3.238
 Outras receitas operacionais – – 3.238
  Rendas de créditos vinculados a 
   operações adquiridas em cessão – – 3.238
Despesa (12.331) (2.533) (8)
 Despesas com aceites cambiais (12.331) (2.533) (8)
  Despesas com aceites cambiais (144) (155) (8)
  Despesas com prestação de serviços (12.187) (2.378) –

2011
Omni Gestão e 
Cobrança Ltda.

Omni Infor-
mática Ltda.

Passivo 28.924 5.529
 Recursos de aceites cambiais 28.924 5.529
  Obrigações por aceite e títulos cambiais 28.922 5.529
  Contas a pagar 2 –
Despesa (13.143) (1.312)
 Despesas com aceites cambiais (13.143) (1.312)
  Despesas com aceites cambiais (1.344) (260)
  Despesas com prestação de serviços (11.799) (1.052)
b. Remuneração dos empregados e administradores: De acordo com o Estatuto Social da Institui-
ção, é de responsabilidade dos acionistas, em  Assembléia Geral, fixar o montante global da remune-
ração anual dos administradores. Os gastos com honorários da diretoria foram no montante de R$ 963 
(2011 - R$ 1.276). A Instituição concede benefícios de curto prazo aos empregados, tais como: parti-
cipações nos lucros e benefícios não-monetários, tais como assistência médica, vale alimentação e 
refeição. A Instituição não concede benefícios pós-empregos, benefícios de rescisão de contrato de 
trabalho ou outros de longo prazo para os seus empregados. c. Saldos com outras partes relacio-
nadas: Os saldos com outras partes relacionadas (acionistas, familiares, diretores e sociedades liga-
das aos acionistas ou familiares), relativos à captação de recursos constantes nas rubricas de depó-
sitos a prazo, recursos de aceites cambiais e instrumentos híbridos de capital e dívida montam em R$ 
218.730 (2011 - R$ 252.686), praticadas em condições compatíveis a mercado. 23. Limites opera-
cionais: As instituições financeiras estão obrigadas a manter um Patrimônio de Referência mínimo de 

11% do Patrimônio Exigido, conforme legislação do Banco Central, cuja uma das intenções é fazer 
frente aos possíveis riscos inerentes aos negócios, garantindo liquidez a Omni. A partir de julho de 
2008, entraram em vigor novas regras de mensuração de capital regulamentar pelo Método Padroni-
zado de Basiléia II, com a nova metodologia de mensuração, análise e administração de riscos de 
mercado, risco de crédito e riscos operacionais. Este índice deve ser calculado de forma consolidada.

2012 2011
Limites operacionais Limite Situação Margem Limite Situação Margem
PL Exigido compatível com o grau de risco
 da estrutura de seus Ativos-Passivos e
  Contas de Compensação - 
   Resolução nº 2.099/94 150.892 193.443 42.551 116.413 174.005 57.592
Índice de Imobilização - Res. nº 2.283/96 96.722 41.060 55.662 34.534 87.003 52.469
PL Realizado Mínimo - Res. nº 2.099/94 7.000 144.426 137.426 7.000 131.214 124.214
Capital Realizado Mínimo - 
 Res. nº 2.099/94 7.000 85.450 78.450 7.000 85.450 78.450
Índice da Basiléia 11,00% 14,10% 3,10% 11,00% 19,06% 8,06%
24. Outras informações: a. Estrutura de Risco Operacional, Mercado e Crédito: O Conglomerado 
Econômico Financeiro da Omni, atendendo às disposições da Resolução do Conselho Monetário 
Nacional nºs 3.380/06, 3.464/07 e 3.721/09 e suas alterações, possui estrutura de Gerenciamento de 
Riscos Operacional, Mercado e Crédito, respectivamente, segregada das áreas de negócio e auditoria 
interna, bem como estão capacitadas a identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar seus riscos, 
inclusive aqueles decorrentes de serviços terceirizados. Todas as estruturas de Gerenciamento de 
Riscos são direcionadas para avaliação dos riscos de todas as linhas de negócio do seu Conglome-
rado Econômico Financeiro, bem como todos os produtos oferecidos, pautadas em políticas e proce-
dimentos  documentados. Para o cálculo da parcela do Patrimônio de Referência  Exigido (PRE) refe-
rente ao Risco Operacional, a Omni adotou a Abordagem do Indicador Básico, conforme disposições 
do Art. 5º da Circular nº 3.383, de 30 de abril de 2008, publicada pelo Banco Central do Brasil, sendo 
que o Conglomerado possui estrutura de capital suficientemente robusto para comportar sem maiores 
dificuldades a incorporação desta metodologia. b. Ouvidoria: A Instituição criou uma unidade de ou-
vidoria. A ouvidoria tem como incumbência representar os clientes usuários dos produtos e serviços 
da entidade. Para tanto, a diretoria da Omni S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento garante to-
das as condições para que o funcionamento da ouvidoria seja pautado pela transparência, indepen-
dência e imparcialidade no trato com os clientes e no acesso as informações que forem necessárias. 
c. Eventos subsequentes: A administração da Instituição declara que não tem conhecimento de 
outros eventos subsequentes que tenham efeitos  financeiros relevantes nas demonstrações financei-
ras do semestre findo em 30 de junho de 2012.

 Diretoria  Gilberto Veiga de Novais - Contador CRC 1SP206578/O-7
 Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Diretores da Omni S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento - São 
Paulo - SP - Examinamos as demonstrações financeiras da Omni S.A. - Crédito, Financiamento e 
Investimento (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2012 e as 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A 
administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
 determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos 
auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria 
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do  julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras da Instituição para planejar os procedimentos de 
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre 
a eficácia desses controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da 
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em 

conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Omni S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos em 
30 de junho de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

São Paulo, 28 de agosto de 2012

KPMG Auditores Independentes Rodrigo de Mattos Lia
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP252418/O-3
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